
Correio Braziliense  •  Brasília, quarta-feira, 29 de março de 2023  •  Política  •  3

A 
sugestão de aumentar o 
número de deputados 
de 12 para 36 nas comis-
sões mistas para análise 

de medidas provisórias (MPs), 
como pretende o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), es-
tá praticamente sepultada. Em-
bora o presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), não te-
nha sido categórico sobre a re-
jeição da proposta, deixou claro 
que questões regimentais impe-
dem que seja adotada. Além dis-
so, observou que a representação 
no colegiado é qualitativa e não 
quantitativa.

“Há regras que são regimen-
tais. Há uma natureza e uma es-
sência do que é a razão da pari-
dade entre deputados e senado-
res nas comissões de MPs. Disse 
a Lira que é um controle quali-
tativo de peso igual das duas Ca-
sas, que prestigia o bicameralis-
mo”, explicou.

Pacheco sinalizou que Lira re-
cebeu com tranquilidade a pos-
sível rejeição da proposta. Isso 
indica mais uma derrota do pre-
sidente da Câmara na queda de 
braço com o do Senado, que pre-
tende sepultar o aumento da par-
ticipação dos deputados nas co-
missões mistas em uma reunião 
de líderes hoje ou amanhã.

Os presidentes das Casas do 
Congresso se reuniram nova-
mente ontem e a derrota de Lira 
só não é maior porque Pacheco 
aceita a sugestão de estabelecer 
prazos para as comissões mistas 
analisarem as MPs. Os colegiados 
teriam entre 20 e 30 dias de tra-
balho até a votação do relatório, 
mais 50 dias para análise na Câ-
mara e outros 40 para avaliação 
no Senado.
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Pacheco, de novo, se impõe a Lira
Proposta de elevar número de deputados na comissão que avalia MP não avançará. Presidente do Senado alega regimento

Presidente do Senado explicou que aumentar a representação de deputados desequilibra o bicameralismo, que privilegia a qualidade, não a quantidade

As pedras das ruas sabem que 
passamos por um período de de-
sequilíbrio entre os três poderes, 
que é como um vírus a infectar a 
democracia, a ferir garantias, li-
berdades e o devido processo le-
gal. Em outras palavras, há um 
desequilíbrio institucional.

Depois de ler meu artigo da se-
mana passada, sobre o Congres-
so encolhido, um ministro do Ju-
diciário me enviou este endosso: 
“Super preciso, Alexandre! Temos 
hoje um Judiciário hipertrofiado, 
um Legislativo atrofiado e um Exe-
cutivo ideologizado. A democracia 

despencou com esse tripé.”
Isso me faz refletir sobre os 

“pesos e contrapesos” com que 
Montesquieu idealizou o equi-
líbrio entre os três poderes. Se 
o Legislativo se atrofia, não po-
de ser contrapeso ante o peso 
do Judiciário e as seduções do 
Executivo. E Legislativo atrofia-
do significa representação po-
pular atrofiada. Então despenca 
o significado de democracia co-
mo governo do povo.

Quanto ao Executivo ideologi-
zado, sempre houve tons de ideo-
logia, mas exacerbou-se quando, 

depois de três décadas de esquer-
da com matizes diferentes no go-
verno federal, a direita antes si-
lenciosa e tímida reapareceu e 
surpreendeu ganhando eleição. 
Veio a polarização e os ânimos 
extremaram as posições.

Agora o atual quer apagar o 
anterior. Este primeiro trimes-
tre de novo governo faz lembrar 
a “Árvore do Conhecimento do 
Bem e do Mal”, do Gênesis. “Se-
reis como deuses” — prometeu 
a serpente tentadora. Quem cai 
na tentação, fica convencido que 
pode estabelecer o que é bem e o 
que é mal, julgando-se imbuído 
desse conhecimento.

O chefe do Executivo fica ten-
tado a cancelar o que tenha sido 

bem construído pelo governo 
anterior, e rotula o bem de mal. 
As consequências apareceram 
nestes três meses, mostrando 
que muito de bom foi substituí-
do por aquilo que hoje não dá 
certo. O Legislativo, como órgão 
fiscalizador em nome do povo, 
parece ter dispensado seus ins-
trumentos e ainda não percebeu 
os efeitos disso.

Olimpo

No Judiciário, juízes tenta-
dos pelo “sereis como deuses” 
passam a decidir o que é apro-
veitável e o que é dispensável 
na Constituição, e se arvoram 
também a fazer leis, em vez de 

limitarem-se a aplicá-las. Há rea-
ção no próprio Judiciário, onde 
se ouve cada vez mais a ironia 
de que “a Suprema Corte tem a 
prerrogativa de errar por último”.

Revogar direitos pétreos e en-
tregar o poder de revogá-los a 
prefeitos e governadores foi ain-
da mais grave que desrespeitar 
a inviolabilidade de parlamen-
tar por quaisquer palavras. Is-
so sem falar do inquérito que o 
ministro Marco Aurélio de Mel-
lo chamou de “Fim do Mundo”. 
Depois das tentações do Gêne-
sis, o Apocalipse.

O primeiro dos poderes nu-
ma democracia — e na Consti-
tuição — é o Legislativo, o po-
der atrofiado. É o poder que 

representa a população e os es-
tados que compõem a União. Se 
o Legislativo não acordar, con-
tinuaremos nesse “Estado De-
mocrático de Direito” apenas 
como marca de fantasia. Povo e 
estados sub-representados. Tal-
vez precise de diálogo, mas, an-
tes do diálogo, será necessária 
a humildade como antídoto ao 
veneno da serpente — o orgulho 
e a vaidade inoculados nos que 
caíram em tentação.

No período militar, o Execu-
tivo se impunha aos outros po-
deres — e a História hoje chama 
aquele período de ditadura por 
causa disso. Como se chamará 
amanhã o atual período de hi-
pertrofia do Supremo?
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Pesos sem contrapeso

“Todas as medidas provisó-
rias (a partir das remetidas pe-
lo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva) serão despachadas para as 
comissões mistas. Estamos ava-
liando a ponderação da Câmara 
de modificar o rito de tempo e 
prazo para apreciação na comis-
são mista e sua composição. Mas 
isso não pode ser condição, no 
momento, para andamento das 
MPs”, disse o senador.

Cordialidade

Segundo Pacheco, não há “má 
vontade” e classificou o diálogo 
com Lira de “muito cordial”. O 
presidente da Câmara vinha for-
çando o fim das comissões mis-
tas, com votação das MPs direta-
mente nos plenários de cada Ca-
sa, conforme o modelo que vigo-
rou durante a pandemia.

“Cumprimento a Câmara dos 

Deputados por reconhecer, nes-
te momento, que as comissões 
precisam existir, de acordo com 
o que a Constituição determina”, 
salientou.

Só que o Palácio do Planalto 
deve transformar a maioria MPs 
travadas pelo impasse entre Lira 
e Pacheco em projetos de lei com 
urgência constitucional. Porém, o 
governo pediu ao Congresso que 
as medidas provisórias do Bolsa 

Família, do Minha Casa Minha Vi-
da e da reestruturação da Esplana-
da dos Ministérios tramitem nor-
malmente nas comissões mistas 
e sejam votadas o quanto antes.

 “É um instrumento que o go-
verno, eventualmente, pode lan-
çar mão para que as matérias ora 
em tramitação possam ser apre-
ciadas. Pode ser uma solução pa-
ra um problema crônico no Bra-
sil, que é o uso indiscriminado de 

MPs”, avaliou Pacheco.
“Instalaríamos as comissões 

de algumas MPs que têm maior 
impacto para o governo e de 
programas. As demais seriam 
encaminhadas pelo presiden-
te da República na forma de 
projeto de lei, em regime de 
urgência”, acrescentou o lí-
der do governo no Congresso, 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP). 
(Com Agência Estado)

Os representantes do governo 
tentaram tranquilizar os prefeitos 
reunidos, ontem, na 24ª Marcha a 
Brasília em Defesa dos Municípios, 
para a reforma tributária que o Pa-
lácio do Planalto pretende apresen-
tar, no segundo semestre. Coube, 
porém, ao ministro Fernando Ha-
ddad, da Fazenda, a principal ar-
gumentação: enfatizou o consenso 
entre os 27 governadores como um 
elemento facilitador da aprovação 
da matéria no Congresso.

“Queremos uma consolida-
ção de dignidade federativa, pela 
qual cada município pode fazer 
frente às suas necessidades. Não 
é uma questão de governo, mas 
uma necessidade”, observou.

Segundo Haddad, a reforma 
está sendo formulada com uma 
regra de transição de 20 anos, 
com a expectativa de impacto 
de 10% sobre o Produto Inter-
no Bruto (PIB) a ser percebida 
já no primeiro período depois 
da aprovação da proposta. O 
ministro afirmou que, uma vez 

simplificado o formato de co-
brança de impostos, haverá im-
pacto direto no sistema jurídico 
— que, conforme disse, é o mais 
caro do mundo, pois 40% dos 
processos em tramitação são re-
lacionados a disputas tributárias.

O vice-presidente da Repúbli-
ca e ministro da Indústria, Co-
mércio e Serviços, Geraldo Alck-
min, também se juntou na tarefa 
de dizer o que os prefeitos que-
riam escutar. Disse que o mode-
lo tributário atual é “injusto”. Cal-
culou que a reforma pode gerar 
um crescimento de 10% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) nos pró-
ximos 15 anos.

“Em São Paulo, quando eu era 
governador: ‘Traga os 20 maiores 
devedores do estado’. Tudo empre-
sa bilionária, as maiores do Brasil. A 
melhor profissão no Brasil é advo-
gado tributarista. Nosso primeiro 
objetivo é a simplificação”, explicou.

Consumo

Alckmin lembrou que, por ser 
alta a carga incidente sobre o con-
sumo, a população mais pobre 

fica de fora da cadeia econômi-
ca. “Como vou comprar um car-
ro se ganho R$ 1.320, um salário 
mínimo, e se o carro baratinho, 
popular, custa R$ 70 mil? Então, o 
Brasil tem capacidade de produ-
zir 5 milhões de veículos, chegou 
a produzir quase 4 milhões, e ho-
je produz 2 milhões. O povo não 
tem dinheiro”, lamentou.

O vice-presidente fez, ainda, 
um aceno aos prefeitos, ao afir-
mar que “eram um dos setores de 
preocupação, mas, hoje, há um 
entendimento que a questão fe-
derativa se resolve e o importante 
é a economia crescer mais forte”.

Já a ministra do Planejamen-
to, Simone Tebet, reforçou que a 
reforma é a “única bala de prata” 
que o governo possui para recu-
perar o crescimento. “O Brasil não 
vai crescer e não vai gerar empre-
go se não aprovarmos reforma tri-
butária. A reforma tributária é a 
salvação da lavoura, a única bala 
de prata que temos. Fiquem tran-
quilos que nenhum município 
vai perder na tributária”, afirmou.

Apesar das mensagens oti-
mistas, os prefeitos se mantêm 
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Alckmin disse aos prefeitos aquilo que eles queriam escutar: que a reforma tributária não vai prejudicá-los
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Há regras que são 
regimentais. Há 
uma natureza e uma 
essência do que é a 
razão da paridade 
entre deputados 
e senadores nas 
comissões de 
MPs. Disse a Lira 
que é um controle 
qualitativo de peso 
igual das duas Casas, 
que prestigia o 
bicameralismo”

Senador Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), explicando por 

que a proposta de aumentar 

o número de deputados 

nas comissões especiais, 

feita por Arthur Lira, está 

praticamente sepultada

desconfiados sobre a perda de 
arrecadação com a nova re-
forma. Para eles, a incorpora-
ção do Imposto sobre Serviços 
(ISS), que é municipal, a im-
postos estaduais e federais, é 
algo que deve ser esmiuçado, 

o que não foi feito até agora.
O relator da matéria na Câ-

mara, deputado Agnaldo Ribei-
ro (PP-PB), também fez um dis-
curso voltado para os prefeitos 
quando disse que são “um pouco 
de delegado, médico, psicólogo, 

um pouco de tudo. Precisamos 
ter um país mais forte do ponto 
de vista do seu crescimento eco-
nômico. Estamos falando de pro-
moção de riqueza, de geração de 
emprego e renda”. (Com agên-
cias Estado e Brasil)


